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    Tive a honra de ser professor do Luís Tourinho durante o curso de mestrado, bem como de participar na banca de defesa de sua dissertação. O Luís sempre se apresentou como um aluno muito aplicado, exímio pesquisador e leitor de livros de profundidade acadêmica. Certamente, a pesquisa transformada em livro ajudará aos que se interessam pela pesquisa documental, bem como àqueles que pensam em se aventurar na sistematização do conhecimento, percorrendo o caminho científico.




    Felicito o Professor Mestre Luís Tourinho pela brilhante dissertação de mestrado e pela iniciativa de transformar sua pesquisa neste livro que está em suas mãos, pois os resultados de seu trabalho poderão estar disponíveis a mais pessoas, particularmente aos pesquisadores do Stricto Sensu e gestores de instituições de ensino em função da temática da pesquisa.




    Professor Dr. Jardelino Menegat




    Reitor do Unilasalle do Rio de Janeiro




    Luís Vaz de Campos Moreira Tourinho, brasilo-americano, nasceu em Salvador (BA) em 13 de setembro de 1997, sendo católico apostólico romano praticante. Economista, formou-se Bacharel em Ciências Econômicas pela Universidade Federal da Bahia (UFBA), Licenciado em Filosofia pelo Claretiano Centro Universitário, Mestre em Educação pela Universidade Católica de Petrópolis (UCP), além de ter estudado Teologia na Universidade Católica do Salvador (UCSAL) e realizado curso de História da Bahia no Instituto Geográfico e Histórico da Bahia (IGHB), sendo Sócio Efetivo desta instituição. É membro da Irmandade do Senhor Bom Jesus dos Santos Passos e Vera Cruz, da Igreja Nossa Senhora da Ajuda (Salvador-BA), da qual seus ancestrais fizeram parte e seu tio-trisavô Adolpho Frederico Tourinho Filho foi provedor.




    É cavaleiro maestrante da Maestranza de Caballería de La Habana (Espanha), cavaleiro do Real Cuerpo de la Nobleza del Principado de Asturias (Espanha), fidalgo de cota de armas (Certificado do Instituto da Nobreza Portuguesa) e Membro da Associação da Nobreza Histórica de Portugal.


  




  

    Dedico este trabalho a todos os membros do Gymnasio São Salvador,




    especialmente à “Tourinhada”, que deram suas vidas ao ideal




    educacional, isto é, à Verdade. Que esse belo legado seja retomado o




    quanto antes neste momento crítico.




    Ao querido Edgard Frederico Tourinho de Seixas (1940-2022), in memoriam.
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    “É pelos seus frutos, portanto, que os reconhecereis” (Mt 7, 20)




    “Assim também a fé, se não tiver obras, está completamente morta” (Tg 2, 17)


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A história da educação brasileira é intrinsecamente marcada pela educação privada, por mais que, muitas vezes, isso não se reflita na literatura acadêmica, com raras pesquisas e obras que focalizam neste objeto. No período colonial, as primeiras iniciativas de ensino formal se deram pelas mãos de ordens religiosas, quando não havia uma separação clara entre Igreja e Estado, o que gerou incompreensões que reverberam até hoje. Alguns dos principais autores do campo, como Dermeval Saviani e Otaíza Romanelli apontam para a ação dos Jesuítas em solo brasileiro, como os primeiros agentes educacionais, em iniciativas catequéticas e de ensino da língua portuguesa aos povos indígenas. De certo, a ação dos Jesuítas é a de mais destaque em terras brasileiras, até o advento das reformas pombalinas (1750-1777), que os expulsaram de todo o território da Coroa Portuguesa, incluindo aí a colônia brasileira. Porém, é importante frisar que não foram as únicas iniciativas de educação formal guiadas por religiosos.




    No período colonial, o ensino no Brasil ficaria ao encargo de ordens religiosas, sobretudo dos Franciscanos e dos Jesuítas, mas também dos Oratorianos, dos Dominicanos, dos Beneditinos, dos Carmelitas e dos Capuchinhos. Assim, muitas vezes, esse período é retratado como de uma ação exclusiva da Companhia de Jesus, o que não procede. A primeira instituição escolar em terras de Santa Cruz foi fundada na Bahia, em 1533, pelos Franciscanos. Assim, a educação colonial ocorria em instituições, nas igrejas, em acampamentos de expedicionários e também nas casas, sem que houvesse um regulamento geral para organizar a oferta.




    A primeira lei educacional do território brasileiro só viria com o Império, em 15 de outubro de 1827, quando Dom Pedro I sancionou a Lei Geral Relativa ao Ensino Elementar. A data é tão marcante que o dia 15 de outubro foi escolhido para se celebrar o Dia do Professor, já no século XX. Antes, havia apenas regulamentações vindas de Lisboa, mas que não dialogavam com a realidade do território brasileiro. Assim, pode-se inferir que a educação brasileira nasceu privada e confessional, de denominação católica, e que diversos avanços se devem a esse fato. Manoel Alves lembra que a escola confessional foi berço de incontáveis iniciativas pedagógicas nas quais gerações de educadores se formaram.




    Já no período republicano, mas especialmente a partir dos anos 1930 e a instalação do governo provisório, uma das primeiras medidas adotadas foi a criação do Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública. A partir desse momento, a educação passou a ser, de fato, uma questão nacional, podendo o governo central prescrever normas educacionais que submetesse aos sistemas estaduais. As reformas educacionais adotadas nesse período inicial, batizadas de “Reformas Francisco Campos”, se dirigiram para ambos os níveis de ensino. Foi o Decreto 19.851, de 11 de abril de 1931 que adotou o regime universitário como forma de organização da Educação Superior pública no Brasil, atendendo aos anseios de parte da intelectualidade.




    Durante os governos de Getúlio Vargas, o caráter reformista e a educação como elemento estratégico nacionalista foram bandeiras de grande visibilidade. Mesmo na Ditadura do Estado Novo, a educação era vista como forma de combate à subversão e ao comunismo. Os intelectuais liberais, liderados por Anísio Teixeira, conhecidos como pioneiros da Educação Nova e responsáveis pelo mais importante manifesto da história educacional do Brasil, travavam batalhas com os educadores católicos, liderados por Alceu Amoroso Lima, pela orientação didático-normativa do ensino brasileiro. Essas disputas estão na raiz da distinção socioeconômica marcante entre ensino público e ensino privado, que haviam se multiplicado no período republicano, continuaram a constituir um setor do ensino privado.




    Mesmo com algumas vitórias pontuais dos liberais, sobretudo na Constituinte de 1933, com a aprovação do ensino primário gratuito e universal, a força do ensino católico podia ser percebida na Educação Superior. Em 1933, quando se iniciam as primeiras estatísticas educacionais, os dados indicam que as instituições privadas respondiam por cerca de 44% das matrículas e 60% dos estabelecimentos de ensino superior, como apontou Eunice Durham.




    Neste sentido, faz-se necessário que tenhamos mais pesquisas que abordem a importância da educação privada, seja leiga ou confessional, para a construção do perfil do setor educacional brasileiro. Este livro, de autoria de Luís Vaz de Campos Moreira Tourinho, a quem tive a honra e o prazer de orientar no Mestrado em Educação na Universidade Católica de Petrópolis, é fruto de uma rigorosa e inédita pesquisa sobre, talvez, um estabelecimento de ensino sui generis no Brasil, que, fundado no Império e conduzido pela família Tourinho e depois uma professora que arrendou a escola, chegou às últimas décadas do século XX, tendo atravessado praticamente todas as grandes reformas educacionais, com exceção das que vieram após a Constituição Federal de 1988.




    O acervo privado da família e da escola, por meio da dissertação e agora deste livro, ganha notoriedade pública e ajuda pesquisadores e interessados no tema a montarem o quebra-cabeças que é a relação entre o privado e o público ao longo da história da educação brasileira. Este livro é uma nova porta que se abre para olharmos e compreendermos melhor a educação brasileira, sendo uma inestimável contribuição ao campo. Como nos ensina Jacques Le Goff (2003), a função social da história é, justamente, a interação entre passado e presente. Obras como esta nos ajudam a estudar o passado, mas, sem dúvidas, são essenciais para que possamos compreender melhor o presente e pensar em novos caminhos para o futuro. Desejo a todos uma boa leitura.




    Prof. Dr. Marcelo Mocarzel




    Petrópolis, março de 2022


  




  

    PREFÁCIO




    Ao estudarmos História da Educação em um determinado local (país, estado ou município), precisamos não só conhecer as políticas educacionais desenvolvidas pelos seus governantes, inseri-las no contexto mais amplo do estado, país, continente ou universo, mas também ter informações sobre o que acontece em cada estabelecimento escolar em seus vários níveis (elementar, secundário, superior) e de que forma eles se adaptam às políticas públicas referentes à educação.




    A pós-graduação em Educação tanto da UFBA como da UNEB em Salvador têm propiciado o estudo em maior detalhe de alguns estabelecimentos baianos, e já temos umas tantas instituições escolares estudadas em maior detalhe, como é o caso de alguns que conhecemos:




    1. o Colégio dos Órfãos de São Joaquim, instalado em 1825 no prédio do antigo Noviciado dos jesuítas;




    2. o Liceu Provincial da Bahia, de 1837, que deu origem ao atual Colégio Central;




    3. a Escola Normal da Bahia, cujas aulas começaram em 1842, que deu origem ao atual ICEIA;




    4. o Ginásio Bahiano do barão de Macaúbas (criado em 1858 e por ele transferido, quando se mudou para o Rio de Janeiro em 1869, para o cônego João Nepomuceno Rocha, vigário de Nazaré, que o re-denominou de Ginásio São José)1;




    5. o Liceu de Artes e Ofícios, de 1872;




    6. a Escola de Belas Artes em Salvador, de 1877;




    7. a Escola Agrícola da Bahia (hoje da UFRB), de 1877;




    8. o ginásio criado por Ernesto Carneiro Ribeiro em 1884;




    9. o Liceu Salesiano do Salvador, de 1896;




    10. a Escola Politécnica (hoje da UFBA) de 1897;




    11. o colégio Nossa Senhora das Mercês, de 1897;




    12. o colégio Antonio Vieira, dos jesuítas, de 1911;




    13. a Escola Normal de Feira de Santana, de 1927;




    14. o colégio Dois de Julho, de 1927 (este último no bairro do Garcia, em Salvador);




    15. o colégio Santíssimo Sacramento em Alagoinhas, de 1940;




    16. o colégio de Aplicação da Faculdade de Filosofia, de 1949;




    17. o Centro Educacional Carneiro Ribeiro (Escola Parque) criado por Anísio Teixeira em Salvador quando foi Secretário de Educação no governo Otávio Mangabeira, entre 1947-1951;




    18. a Escola de Enfermagem da Bahia, de 1946.




    No que se refere aos estabelecimentos escolares públicos, normalmente, para estudá-los, consulta-se os arquivos do próprio colégio ou da Secretaria de Educação do município ou do estado. Quanto às escolas particulares, se religiosas, além do arquivo da própria instituição, o Arquivo da Cúria Metropolitana dispõe de boas informações. Se, no entanto, se tratar de escolas laicas, devemos contar com os arquivos particulares de cada estabelecimento, que não obrigatoriamente devem ser recolhidos aos arquivos públicos do Estado ou do Município, embora, em alguns casos, quando o colégio deixa de funcionar, alguns dirigentes entregam o material para ser custodiado num arquivo público, a fim de perpetuar a sua memória.




    Sabemos do caso de alguns descendentes de famílias importantes que, por vários anos, possuíram e geriram importantes instituições, como foi o caso, por exemplo, do prof. José Wanderley de Araújo Pinho (1890-1967)2, descendente dos barões de Cotegipe, que escreveu importantíssimo trabalho sobre o Engenho Freguesia, hoje transformado em Museu Wanderley Pinho, no Recôncavo Baiano.




    Pois aqui se trata de algo semelhante: o autor deste trabalho descende diretamente da família fundadora e gestora, por 78 anos, do Ginásio São Salvador, fundado em 1885 e em 1963 arrendado a uma das professoras da casa, Olga Campos de Menezes, que o dirigiu até o seu fechamento no início da década de 1980, sem ter esta instituição escolar chegado a atingir um século de existência.




    Como o trabalho foi realizado como dissertação para obtenção do título de mestre na Universidade Católica de Petrópolis, o autor começa apresentando o tema, justificando seu estudo e definindo seus objetivos, que são a trajetória histórica da instituição escolar e a análise dos processos de equiparação do Ginásio São Salvador ao Ginásio Nacional (atual Colégio Pedro II) em 1900, e à Escola Normal da Bahia na década de 1920. Expõe, a seguir, o referencial teórico-metodológico utilizado, lamentando não ter podido realizar as pretendidas entrevistas com ex-alunos da instituição em função do isolamento social decorrente da pandemia do Covid-19, que praticamente quarentenou todo o país desde o mês de março de 2020.




    O colégio foi fundado em 03 de fevereiro de 1885, funcionando, em seu começo, na rua do Pão-de-Ló, mas, já no ano seguinte, transferiu-se para a Rua Visconde de Itaparica nº 8, no famoso solar Berquó, que abrigara os Comandantes das Armas baianas no início do sec. XIX, ficara fechado por alguns anos e acolheu, depois, alguns colégios que foram aí sucessivamente instalados. Este prédio, que deve o seu nome ao fato de, na segunda metade do séc. XVIII ter sido residência do Ministro Ouvidor do Crime, Francisco Antonio Berquó da Silveira, foi tombado como monumento histórico importante pelo Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, que o adquiriu da família Tourinho e nele faz operar a sua sede na Bahia.




    O colégio São Salvador funcionou, desde o início, como internato e externato para os cursos primário e secundário. As aulas começavam dia 4 de fevereiro e terminavam em 20 de novembro. Ao longo do tempo, para abrigo dos internos, foram adquiridos dois sobrados contíguos ao Solar Berquó: os de nº 6 (onde ficavam as moças adoentadas ou de quarentena) e o de nº 10 (que alojava os rapazes adoentados ou em quarentena). Desde o início, portanto, o colégio aceitava alunos de ambos os sexos, adotando a coeducação e, no que se refere ao ensino, utilizava-se o regime misto, que compartilhava o mesmo currículo para alunos de ambos os sexos. Na década de 1930, quando o diretor optou por manter o ensino normal para formação de professores primários, deixando de ofertar o novo ensino médio, enfatizou-se o processo de feminização da instituição.




    O capítulo mais importante – e mais longo – do trabalho, é o segundo, que trata da Trajetória Histórica do Gymnásio São Salvador. O autor começa falando sobre a família Tourinho antes do Colégio São Salvador e depois trata da fundação do colégio e sua existência ainda durante o séc. XIX. Demétrio Cyríaco Tourinho (1826-1888, e que era irmão do fundador do colégio), além de ter criado um jornal, o Diário da Bahia, ligado ao Partido Liberal, já era professor dos ensinos secundário (Liceu Provincial, depois Ginásio da Bahia) e superior (Faculdade de Medicina) em Salvador, e também lecionou no recém-criado Colégio São Salvador. Aliás, o dono e diretor do estabelecimento, Adolpho Frederico Tourinho (1855-1902), sempre procurava contratar professores que também lecionassem nas instituições escolares públicas, para garantir a boa qualidade do ensino.




    Ao descrever as atividades ocorridas no colégio, tanto no séc. XIX como no XX, o autor sempre as relaciona com o que estava ocorrendo na cidade de Salvador e no estado da Bahia, caracterizando, desta forma, uma verdadeira história da educação baiana no período, o que ele continua a fazer até o arrendamento da instituição à profª Olga Campos de Menezes, em 1963, que a dirigiu de então em diante até o seu fechamento. Menciona o corpo de professores fundadores, o número crescente de alunos e o fato de grande número deles passarem nos exames preparatórios necessários para o ingresso no ensino superior.




    O autor vai expondo os fatos cronologicamente, enfatizando, além das aulas ministradas, as diversas atividades sócio-culturais-religiosas desenvolvidas pela instituição, objetivando a formação de futuros cidadãos atuantes no contexto econômico, social, político e mesmo religioso da cidade, do estado e do país. O leitor fica sabendo da preocupação com a educação dos libertos pós Abolição, dos saraus literários com declamações e apresentações de peças teatrais pelos alunos e mesmo de autoria deles, a comemoração das datas cívicas (dia da bandeira, da árvore, 7 de setembro, descoberta da América), das aulas de catecismo, das orações do mês mariano, da participação na procissão de desagravo ao Santíssimo Sacramento ultrajado na Igreja dos Mares em 1927, comemorações do 10º aniversário da entronização do Sagrado Coração de Jesus em 1929.




    Também ocorriam excursões ao Campo de Experimentação em Ondina, visitas à fábrica de cristais Fratelli Vitta e à barragem do rio do Cobre. Aconteceu, ainda, a atuação de alunos e ex-alunos do colégio em fatos importantes da cidade e do estado, como a questão da construção do monumento ao 2 de julho, o monumento a Castro Alves, e a participação no atendimento aos combatentes de Canudos.




    No séc. XX, após a morte, em 1902, do primeiro governador republicano da Bahia, Manoel Vitorino Pereira, conta sobre a bolsa oferecida para estudo gratuito de seus filhos no colégio, o pedido dos alunos pelas ruas a favor das vítimas das seca, não só do interior baiano como as do Ceará, e a questão da vacinação “anti-pestosa” no ano de 1904; a educação física, as atividades físicas, a participação em torneios esportivos e a instrução militar (esta obrigatória por lei a partir de janeiro de 1908), a continuidade da participação do colégio em datas cívicas importantes (centenário de expulsão dos portugueses de Salvador em 1923, 100 anos do nascimento do Barão de Macaúbas em 1924, 50 anos da Abolição da Escravatura em 1938, centenário de nascimento de Ernesto Carneiro Ribeiro em 1939), a ida dos discentes a concertos e eventos artísticos como os que ocorriam no Teatro Polytheama, e a enterros de figuras públicas conhecidas.




    Além disso, no que se refere ao tipo de instrução ministrada no colégio, o método utilizado nas matérias lecionadas era o objetivo, no qual há uma harmonização entre as letras modernas e clássicas com a formação científica; constata-se, ainda, a adaptação do ensino na instituição às várias reformas educacionais promovidas pelo estado com a inclusão de novas disciplinas (Instrução Moral e Cívica, Filosofia e Sociologia, Desenho e Trabalhos Manuais em 1925, Canto Orfeônico e Educação Física em 1931), a realização de exposições com as prendas e trabalhos manuais executados pelos alunos, excursões e visitas a estabelecimentos públicos. Também eram oferecidas aulas de datilografia, música, dança e ginástica. E em 1934 inaugurou-se um cinema educativo no colégio.




    Menciona-se também a ida dos alunos para a recepção, no Palácio da Aclamação, de importantes figuras que visitavam nosso estado como foi o caso, em 1904, do núncio apostólico do Brasil, monsenhor Julio Tonti, e em 1933 do presidente Getúlio Vargas. Havia, ainda, as visitas feitas ao recinto do colégio por importantes figuras nacionais e internacionais como, em 1899, o arcebispo primaz do Brasil, D. Jerônimo Tomé da Silva; em 1905, o jornalista Dunshee de Abrantes; em 1933, o sociólogo chileno Augustin Venturino que foi saudado inclusive em castelhano; em 1934, o Inspetor Geral do Ensino Secundário Dr. Nóbrega da Cunha.




    O autor também descreve as atividades estudantis, organizadas no Grêmio Adolpho Tourinho, e a sua participação nos vários fatos históricos da cidade do Salvador e do estado baiano, como o levantamento de fundos para os flagelados da seca na Bahia (1904) e Ceará (1915) e os vitimados pela grande enchente no Rio Grande do Sul, inclusive visitas às autoridades do poder executivo estadual em ocasiões importantes, como foi o caso, em 1932, por ocasião da Revolução Constitucionalista em São Paulo, da missa celebrada na Catedral de Salvador (para onde foi, inclusive, levada a imagem do Senhor do Bonfim) pedindo a volta da tranquilidade no Brasil, e em 1934, a visita ao interventor interino, Conselheiro Manoel Matos Corrêa de Menezes (secretário de Fazenda e Tesouro do Estado do interventor Juracy Magalhães), depois da promulgação da nova Constituição Federal, a recepção ao político Otávio Mangabeira, ex-aluno do colégio que havia sido exilado na era Vargas, a realização em 1934 de uma Semana do Livro com palestras e inauguração da biblioteca do grêmio, denominada Francisco Mangabeira, honrando o poeta baiano.




    Lastimavelmente, com a degradação do centro histórico de Salvador, da década de 1950 em diante, o número de alunos baixou consideravelmente por conta de sua localização. Parece que também o nível de ensino acabou sendo afetado, de modo que estudantes das escolas públicas costumavam se referir negativamente ao Colégio São Salvador dizendo que lá, sendo uma escola particular, funcionava o sistema do “pagou, passou”, já não se destacando tanto - como anteriormente - pela sua qualidade excepcional de ensino.




    No entanto, este trabalho merece ser publicado e lido por todos os interessados em educação na Bahia, pelo modo cuidadoso e detalhado como foi escrito, contendo importantíssimas informações sobre o sistema educacional brasileiro e baiano, e a repercussão das diversas políticas educacionais em estabelecimentos particulares de ensino. Consideramos ser esta uma das melhores obras escritas até então, que não pode - nem deve - ficar escondida do público interessado.




    Profa. Dra. Antonietta d’Aguiar Nunes




    Salvador, março de 2022
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        1 Abílio Cesar Borges, barão de Macaúbas, instituiu igualmente no Rio de Janeiro um colégio, que foi descrito por Raul Pompéia em sua obra literária O Ateneu;


      




      

        2 Nascido em Santo Amaro da Purificação, no Recôncavo baiano, professor de História do Brasil na FFCL da UFBA, sócio do IGHB; mudou-se para o Rio de Janeiro, onde foi, por muitos anos presidente do IHGB.


      


    


  




  

    NOTA À PRIMEIRA EDIÇÃO




    A presente obra se originou de minha então dissertação de mestrado, defendida ao final de 2021, com o título “O Gymnasio São Salvador: trajetória histórica e equiparações ao Gymnasio Nacional (1900) e à Escola Normal da Bahia (1920) durante a gestão da Família Tourinho”. Decidi não reescrevê-la; em razão disso, a estrutura manteve-se acadêmica, ainda que tenham sido feitos alguns acréscimos e pequenas modificações. Entretanto, desde quando optei por esse tema, já tinha em vista a publicação deste trabalho em livro, e, portanto, acredito que seja de fácil compreensão para o leitor leigo. Em outras palavras, resultou em algo sincrético, como a própria Bahia o é.




    Em tempos de crise no Brasil, especialmente do sistema educacional, é inevitável questionar-se: “será que sempre foi assim?”; com esse intuito, estudar a história se prova peça elementar desse processo de resgate e formação da identidade não apenas estrutural e institucional, mas sobretudo pessoal. Pesquisar sobre a história do Colégio (e depois Gymnasio) São Salvador, atuante durante quase um século na capital baiana, desde os últimos anos do Império (1822-1889) até o Regime Militar (1964-1985), foi a recuperação da identidade da Bahia, do Brasil, de pessoas e famílias, de instituições educacionais e culturais, enfim, de muitas coisas e pessoas valiosas para nós.




    O que o governador da Bahia e ministro Octavio Mangabeira, defensor ferrenho da Democracia e maior rival do ditador Getúlio Vargas; o cientista e político Arthur Neiva; os professores Edgard Santos e Demétrio Tourinho, respectivamente primeiros reitor e vice-reitor da atual Universidade Federal da Bahia (UFBA); Joaquim Martagão Gesteira, médico de grande destaque nacional; o dentista Augusto Lopes Pontes, pai de Irmã Dulce, primeira santa brasileira; o advogado e político Bernardino Madureira de Pinho, mentor da gloriosa geração dos “autonomistas bahianos” (vide os seus filhos Péricles e Demósthenes, além de Aloysio de Carvalho Filho, Nestor Duarte, Anísio Teixeira, Luiz Vianna Filho, Jayme Tourinho Junqueira Ayres, Albérico Fraga, João Mendes Filho, Nelson Pinto e Pedro Calmon); têm em comum? Todos foram ex-alunos do Gymnasio São Salvador!




    Se pelos frutos conhecereis a árvore, são pelos ex-alunos que conheceremos a natureza, o nível de excelência, de uma instituição educacional. Nesse sentido, o Gymnasio São Salvador deu muitos e belos frutos à Bahia e ao Brasil. De fato, a afirmação de que a “alma” de qualquer escola ou faculdade é o seu corpo docente pode-se perfeitamente aplicar ao São Salvador. Mais do que isso, foi a Família Tourinho que durante décadas se dignou a grande responsável por esse processo. Se o maior legado da Bahia ao Brasil foram os “bahianos” da “Bahia com H”, o grande legado da Família Tourinho foram as pessoas que ela formou direta e indiretamente.




    Ao fim, o Brasil, em particular a Bahia – que chegou a ser chamada de “Atenas Brasileira” -, decaiu fortemente pelo simples motivo de a educação das novas gerações ter-se deteriorado, principalmente dos grupos dirigentes. Portanto, se um dia quisermos a retomada da nossa Bahia de Todos os Santos, colégios como o São Salvador haverão de ressurgir. Mas para tanto, necessita-se previamente da “alma” dessas futuras instituições, isto é, de bons educadores. E é justo nisso que me venho centrando desde os tempos de minha graduação. Será a partir do resgate de nossa identidade, por meio do conhecimento do nosso passado, que o futuro, pertencente sempre a Deus, poderá ser construído rumo à Eternidade.




    O autor




    Salvador, outubro de 2022


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    1.1 APRESENTAÇÃO DO TEMA (MEMORIAL)




    Na Salvador do início dos anos 2000, quando eu era ainda criança, meus pais me levavam com certa frequência à casa de uma senhora chamada “Lilita” para almoçarmos lá aos domingos. Seu apartamento ficava no edifício – construído na década de 1950 – Manoel Victorino, nº 1867, apartamento nº 203, no tradicional Corredor da Vitória. Morava com ela outra senhora um pouco mais nova, chamada Rafaelina. Impressionava-me com os diversos objetos antigos do local, principalmente com os vários biscuits dentro das cristaleiras e dos enfeites metálicos na geladeira. O apartamento era relativamente grande, seguindo os padrões das construções de meados do século XX, sendo que, nos quartos, eram guardados muitos objetos, joias e documentos. O almoço era servido em uma mesa relativamente extensa, geralmente com pratos típicos baianos. Mal eu sabia que aquelas pessoas e todo aquele ambiente eram resquícios da dita “Bahia Antiga”.




    “Lilita”, uma senhora nonagenária, de pequena estatura e de expressões faciais dóceis, dizia quando me via: “eu gosto de criança”. Lembro-me que ela me deu alguns presentes nos poucos anos que convivi com ela e percebia que meus pais, de forma especial meu pai, tinham um grande carinho e reverência por ela. Tanto que, em uma visita, acabei não me comportando bem (normal para uma criança de quatro ou cinco anos) e eles me olharam como se eu tivesse profanado algo sagrado ou desrespeitado uma grande personalidade. Quando cheguei em casa, a punição foi proporcional ao “delito”.




    Meu pai esperava muito que “Lilita” completasse seus cem anos bem e mencionava isso diversas vezes. Infelizmente, não chegou a realizá-lo, embora tenha vivido bastante. Como ela não era casada – seguindo certa “tradição” das mulheres da Família Tourinho – quem acabou herdando grande parte de seus pertences foi seu afilhado Márcio Pedreira de Cerqueira (“Marcinho”). Meu pai herdou algumas coisas, como os biscuits menores e os diversos documentos que foram utilizados para a realização deste trabalho.




    Quanto mais eu crescia, mais constantemente recordava-me das diversas reuniões familiares realizadas com o passar dos anos. As conversas na casa de meu tio-avô Edgard Frederico Tourinho de Seixas (“tio Edgard”), contando suas aventuras na Bahia das décadas de 1940, 1950 e 1960; as visitas da prima Ana Maria Dias Tourinho e do primo Pedro Tourinho Mascarenhas Costa; os aniversários e comemorações na casa de minha avó Dulce Tourinho de Seixas, dentre outras ocasiões. Quando dois membros da família ou mais se encontravam nessas oportunidades era quase que automático que algumas palavras – na época estranhas a mim – saíssem da boca de meus familiares: “no Ginásio”, “na época do Ginásio São Salvador”, ou “no São Salvador”. Não sabia do que estavam falando, pois o termo “ginásio”, para mim, significava um espaço esportivo. Era igualmente frequente citar alguns nomes, como “vovô Demétrio”, “Adolpho velho”, “Adolphão”, “tia Concessa”, “tia Senhora”, “tia Sinhá”, “tio Cazuza” e vários outros. Como era um simples ouvinte, não fazia questionamentos e acabava absorvendo aos poucos as informações e tentava entender o sentido daquilo tudo, embora houvesse um clima de afeto e até de proximidade com ancestrais relativamente distantes. Chegava ao ponto de contarem histórias familiares de quase duzentos anos atrás como se tivessem acontecido há poucos meses, como as do Comendador José Vicente Gonçalves Tourinho (1801-1888), patriarca do ramo da família que se denominou posteriormente “Ferreira Tourinho”.




    Já adolescente, entendi que o tal “Ginásio São Salvador” era um colégio da família. O interessante é que a história da família se confundia com a história da instituição. Falar do “Ginásio” era falar da família. Se, na série britânica de televisão Downton Abbey, o ponto de referência da família Crawley era o estate3 Downton, para o ramo Ferreira Tourinho era o Ginásio São Salvador, pois, além de ser uma instituição escolar, era lá em que boa parte da família residia e se encontrava para almoçar ou jantar juntos. A mesa da sala de jantar era tão grande que cabia dezenas de pessoas e nela não comiam somente os familiares, mas, também, os empregados, “aderentes”4 e qualquer pessoa conhecida da família que chegasse na hora sem avisar. Assim, percebi que as refeições na casa de “Lilita” eram a herança, mesmo que modificada, da tradição da “Bahia Antiga” de várias pessoas comerem juntas em uma grande mesa com pratos farturentos, como era no Ginásio São Salvador. Até hoje meu tio-avô Edgard se lembra com nostalgia desses diversos pratos e conta com detalhes como era cada um, além de relatar, com certa ironia, algumas histórias da “Tourinhada”5.




    Com o passar do tempo, passei de simples ouvinte para um grande questionador, porque percebi que aqueles membros mais antigos da família sabiam sobre diversas histórias que talvez me auxiliassem na compreensão não somente da família, mas da história da Bahia de uma forma em geral. Elaborava algumas perguntas-chave ou tema específico, questionava o parente e esperava-o falar o quanto quisesse sobre o assunto. A sensação é como se ele estivesse transferindo um grande tesouro para mim, a que não teria acesso pelos livros e que essa oportunidade só duraria enquanto esse familiar continuasse vivo. É o que, depois, descobri que chamam de tradição oral. Não considerava essas histórias simplesmente como um amontoado de curiosidades e informações soltas, mas sim, um tesouro de experiências positivas e negativas de meus predecessores, das quais eu deveria tentar imitar as primeiras e evitar as segundas6.




    Foi com essa necessidade de entender os fatos históricos e as pessoas de gerações passadas que, por exemplo, o interesse pela genealogia surgiu. Bourdieu (2015) acertou quando afirmou que membros de famílias antigas estudam genealogia para encontrar pontos de proximidade entre si7. É a busca de tornar aquela pessoa estranha alguém conhecido e próximo, o “primo”. Infelizmente, a conceituação pequeno-burguesa de família como se fosse simplesmente a família nuclear (i.e. pai, mãe e filhos, talvez incluindo os avós e primos de primeiro grau) acabou obscurecendo a noção de família extensa ou família estirpe.




    Depois de idas e vindas na questão vocacional e profissional, optei por cursar Ciências Econômicas na Universidade Federal da Bahia (UFBA), principalmente porque era o curso mais generalista da instituição. Já no primeiro ano de faculdade – mais especificamente em 2015 – foi (re)despertada8 em mim a vocação como docente. Só que não bastava ser docente, precisava gerir e administrar também, pois uma “andorinha não faz verão”. Assim, em 2016, discerni que igualmente desejava trabalhar no ensino básico como professor e gestor. A partir de então, comecei a buscar mais dados sobre o Ginásio São Salvador.




    Com isso, descobri que a tal “Lilita” se chamava, no fundo, Maria Evangelina de Bittencourt Tourinho Filha (1909-2006). Que “Adolpho velho” foi o fundador do Colégio, avô dela e tetravô meu, que “Adolphão” foi diretor da instituição por quase cinquenta anos e era pai de “Lilita” e meu tio-trisavô, que diversos membros da família, ao longo das décadas, lecionaram lá, inclusive meu trisavô Edgard Frederico Tourinho, irmão de “Adolphão”. Comecei a visitar com mais frequência o antigo prédio onde funcionava o Ginásio e a estudar sobre a história da Bahia. A escolha pelo Curso de Mestrado em Educação, da Universidade Católica de Petrópolis (UCP), foi a consequência desse processo de diversos anos e que, desde 2016, está sendo gestado de forma constante. A própria escolha do local de estudo para a realização da pós-graduação teve motivos familiares: a compra feita por meu pai de um casarão no centro de Petrópolis construído no final do Império por um sobrinho de “Adolpho velho”. Mas isso é assunto para outro trabalho.




    O Gymnasio São Salvador, instalado na capital baiana, foi fundado em 3 de fevereiro de 1885, pelo Bacharel Adolpho Frederico Tourinho (1855-1902), membro de uma família tradicional baiana, que abandonou a carreira de magistrado para fundar a mencionada Instituição. Inicialmente, o Colégio funcionou em um prédio localizado à Rua do Pão-de-Ló, mas, já em 1886, estabeleceu-se definitivamente na Rua Visconde de Itaparica n°8, antiga Rua da Lama, no Palacete Berquó, onde atualmente é a sede do IPHAN-Bahia.




    Figura 1- Palacete Berquó, local onde funcionava o São Salvador e, também, residência da Família Tourinho




    

      [image: ]

    




    Fonte: Arquivo Privado da Família Tourinho




    Podem-se citar algumas características do Colégio: era uma Instituição privada não confessional, mas, apesar disto, tinha uma formação e identidade católicas, pois a sua padroeira, desde o início, foi Nossa Senhora da Conceição, além disso, havia aulas de religião, missas solenes, catequese para a primeira comunhão, mês mariano, dentre outras atividades religiosas. A instituição funcionava tanto como um internato quanto um externato, além de ser um colégio familiar até 1963, quando foi arrendado para uma docente da casa: a professora Olga Menezes, que dirigiu a instituição até o seu fechamento, no início da década de 1980. Pouco tempo depois, o prédio em que ficava o colégio foi vendido pela família Tourinho ao IPHAN, que restaurou o local e nele instalou sua sede. Outra característica peculiar é que foi uma das primeiras instituições mistas privadas do Norte-Nordeste já na República Velha, isto é, estudavam tanto alunos homens quanto mulheres. Lá funcionaram os cursos primário, secundário, normal e complementar9.




    Durante a administração da família Tourinho (1885-1963), quatro membros desta linhagem foram diretores: (1) o fundador, Adolpho Frederico Tourinho (“Adolpho velho”), de 1885 a 1902; (2) o engenheiro José Caetano Tourinho (“Zéca”), de 1902 a 1904; (3) o Bacharel Adolpho Frederico Tourinho Filho (“Adolphão”), de 1904 a 1954; e (4) a Professora Maria da Conceição Ferreira Tourinho (“Concessa”), de 1954 a 1963. “Lilita” trabalhou diversos anos como professora e secretária do Gymnasio.




    Por conta de sua relativa longa existência, a instituição perpassou, sob a gestão da família Tourinho, por vários períodos e regimes da história brasileira. Foi fundada nos últimos anos do Império (1822-1889), passou por toda a Primeira República (1889-1930), pela Era Vargas (1930-1945) e por quase toda a República de 46 (1946-1964). Se for considerar a gestão de Olga Menezes, o colégio chega até ao Regime Militar de 1964.




    Figura 2- Os filhos do fundador do São Salvador, “Adolpho velho”: 1) Edgard Frederico Tourinho (1881-1939); 2) Adolpho Frederico Tourinho Filho (1882-1954), “Adolphão”; 3) Maria das Mercês Ferreira Tourinho (1884-1917), “Neném”; 4) Maria Eufrosina Ferreira Tourinho (1887-1962), “Iaiá”; 5) Maria Francisca Ferreira Tourinho (1889-1968), “Senhora”; 6) Maria da Conceição Ferreira Tourinho (1900-1978), “Concessa”; 7) Maria José Ferreira Tourinho (1901-1976), “Zezé”10
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    Fonte: Arquivo Privado da Família Tourinho, circa década de 1900




    Um dos grandes diferenciais do Gymnasio São Salvador, e que orgulhou as pessoas que trabalharam nesta instituição e ainda é lembrado pelos familiares, foi a equiparação com o Colégio Pedro II (à época, Gymnasio Nacional), em 1900. Foi a segunda instituição na Bahia a ter tal privilégio, ficando atrás somente do Gymnasio da Bahia11 (antigo Lyceu Provincial), e a primeira privada do Norte-Nordeste (DODSWORTH, 1968). Para efeitos de comparação, mutatis mutandis, um colégio equiparado seria como se um aluno formado nesta instituição não precisasse realizar o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) para ingressar em um curso de qualquer universidade pública.




    O Gymnasio São Salvador também criou, na década de 1920, o curso normal, que foi equiparado à Escola Normal da Bahia, desde seu surgimento. Entretanto, por motivos que serão discutidos no Capítulo 4, isso gerou, anos depois, uma guerra judicial. A história do Gymnasio será contada com maiores detalhes no Capítulo 2 deste trabalho.




    1.2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVOS




    Buscar justificativas para realizar um trabalho científico sobre uma instituição escolar é um desafio, pois o risco maior é cair em um subjetivismo gerado por conta da relação afetiva entre o investigador e o objeto de estudo. Isso não quer dizer que se deve cair em outro extremo (representado geralmente pela corrente positivista), no qual o sujeito seria indiferente ao objeto estudado (NOSELLA; BUFFA, 2013).




    Nosella e Buffa (2013), ao realizarem diversas pesquisas e entrevistas sobre instituições escolares, formularam seis categorias ou níveis de envolvimento a partir da questão “a que serviu a leitura do livro?” (i.e. da obra que abordasse sobre a dita instituição educacional na qual o entrevistado tinha alguma relação): (1) emocional e afetivo; (2) responsabilidade e comprometimento; (3) conhecimento (confirmação, complementação e aprofundamento); (4) prática pedagógico-administrativa; (5) preservação da memória; (6) relacionamento político (comunidade e autoridades).




    A limitação dessas classificações é que as instituições analisadas ainda estavam em funcionamento, fenômeno que não ocorre com o Gymnasio São Salvador, fechado na década de 1980. Mesmo assim, serviu para dar um norte ao trabalho.




    A justificativa pessoal é que existe um acervo documental privado, inclusive iconográfico, pertencente à família Tourinho, sobre o Gymnasio São Salvador, mas que, naturalmente, foi se perdendo ao longo do tempo desde o fim da instituição. Infelizmente, não houve nenhum trabalho científico de maior porte que pudesse analisar e publicar a história do citado colégio.




    Já a justificativa social é que há poucos trabalhos acadêmicos sobre a história de instituições escolares privadas, principalmente não confessionais, pelo menos no estado da Bahia, que passaram por processo de equiparação12. Geralmente os trabalhos sobre instituições educacionais, por conta do maior acesso à documentação, tomam como objeto escolas públicas (vide o número de trabalhos sobre o Colégio Pedro II). Um trabalho pioneiro para a Bahia foi o de Barbosa (2017), pois, mesmo estudando sobre uma instituição de nível superior (no caso, a Escola Politécnica), teve como diferencial o fato de ter sido sobre uma entidade privada, que posteriormente foi federalizada. O presente trabalho sobre o Gymnasio São Salvador também abriria um novo campo neste sentido, só que para os níveis primário e secundário.




    A preservação da memória também é um fator relevante, ainda mais auxiliando na compreensão da articulação do geral com o particular. Ou seja, saber como as políticas educacionais normativas – especialmente as relacionadas às equiparações – influenciaram, de forma concreta, o funcionamento de uma instituição escolar. Em outras palavras, investigar como as políticas públicas (macro) interferem na cultura escolar (micro).




    O presente trabalho, igualmente, é relevante por analisar os processos de equiparação do Gymnasio São Salvador, em 1900, com o Gymnasio Nacional (atual Colégio Pedro II), e na década de 1920, com a Escola Normal da Bahia. Geralmente as pesquisas dessa natureza são sobre instituições públicas ou privadas confessionais, vide os trabalhos sobre a equiparação do Lyceu de Goyaz (BARROS, 2006), do Ginásio Paranaense (RANZI; SILVA, 2004), do Colégio Diocesano da Paraíba (KULESZA, 2011) e do Colégio Marista Arquidiocesano de São Paulo (PEDRO, 2014). Portanto, por ser uma instituição privada não confessional, agregará à área por seu ineditismo.




    A pergunta da pesquisa é: como o Gymnasio São Salvador se adaptou às políticas educacionais, relacionadas às equiparações, desde a sua fundação no século XIX até meados do século XX, dando ênfase às do Gymnasio Nacional, em 1900, e da Escola Normal da Bahia, em 1920?




    Dessa forma, o objetivo geral do presente trabalho é analisar como o Gymnasio São Salvador se adaptou às políticas educacionais, relacionadas às equiparações, desde a sua fundação no século XIX até meados do século XX, dando ênfase às de 1900 e de 1920.




    Os objetivos específicos são:




    1. Descrever a trajetória histórica da instituição durante o período de funcionamento, desde o contexto familiar de sua criação até seu encerramento, investigando as estratégias adotadas pelos dirigentes do São Salvador para manter a escola ao longo do tempo;




    2. Pesquisar a primeira equiparação do Gymnasio São Salvador ao Gymnasio Nacional (atual Colégio Pedro II), em 1900, estudando o regimento do Colégio após o processo, a fim de verificar a adaptação deste ao sistema de equiparações;




    3. Analisar como foi o processo de equiparação do Gymnasio São Salvador à Escola Normal da Bahia, na década de 1920, desde a obtenção até a busca pela manutenção da concessão.




    Assim, os objetivos giram em torno de um aspecto da instituição escolar analisada: os processos de equiparação. Para tal, foi necessário o estudo dos contextos históricos e familiares, local e nacional, além de explicar a parte normativa, isto é, as políticas educacionais referentes ao sistema de equiparações do período estudado.




    1.3 REFERENCIAL TEÓRICO-METODOLÓGICO




     Após o memorial e a apresentação da justificativa e dos objetivos do trabalho, seguem o referencial teórico e a metodologia utilizados.




    1.3.1 Referencial Teórico




    No presente trabalho são tomados como principais referenciais teóricos o brasileiro Dermeval Saviani e o francês Dominique Julia. O primeiro é essencial para explicar a relação entre História da Educação (Brasileira) e Políticas Educacionais, além de trabalhar igualmente o sistema de equiparações ao longo do tempo. Ou seja, Saviani foi utilizado para a parte macro do tema do livro. Já o segundo contribui bastante para a parte micro, isto é, o estudo sobre a cultura escolar e a análise das instituições escolares.




    A Pedagogia Histórico-Crítica13, desenvolvida principalmente pelo pensador Dermeval Saviani, busca superar os limites dos paradigmas tradicionais representados pelo positivismo e pelo presentismo (SCHAFF, 1974). Ela absorve algumas contribuições da Escola dos Annales, tendo como abordagem metodológica de longa duração, embora articulando com os tempos curto e médio. Assim, consegue analisar eventos e períodos históricos específicos à luz dos processos globais (SAVIANI, 2015).




    Outra contribuição da Pedagogia Histórico-Crítica é a premissa da “[...] relação inevitável da história da educação com a política educacional. E essa relação manifesta-se em termos de influência e dependência recíprocas” (SAVIANI, 2001, p. 12). Pode-se dizer, assim, que há, também, uma relação bem próxima entre educação e política. Essa abordagem teórico-metodológica orientou o projeto de pesquisa liderado pelo próprio Dermeval Saviani, resultando na obra “História das Ideias Pedagógicas no Brasil” (2019) e que já está na quinta edição.




    Na parte micro, a categoria cultura escolar vem subsidiando as análises históricas e assumindo sua visibilidade na produção historiográfica, sendo um dos representantes do estudo das culturas escolares o historiador francês Dominique Julia. Seu artigo mais difundido, intitulado “A cultura escolar como objeto histórico” (2001), defende que as pesquisas sobre a história da educação deveriam começar a dar mais atenção às práticas escolares e menos às normas. Pois, assim, poderia ser aberta a “caixa-preta” das instituições escolares e evitar reducionismos tanto no sentido de considerar a escola como um simples mecanismo de reprodução da ideologia dominante quanto de acreditar que os colégios sejam sempre centros de resistência a estas ideologias.




    Uma das formas de se desvendar a cultura escolar seria a ampliação das fontes tradicionais, não se apegando somente aos textos legais os quais diversos historiadores da educação já trabalharam de forma extensiva. Ele chama esses estudiosos de “externalistas” pelo fato de não analisarem o funcionamento interno das escolas (JULIA, 2001). Em relação aos outros teóricos da cultura escolar, o artigo de Julia é possivelmente o que trabalha mais amplamente com as várias gamas de estudo e o que dá maior ênfase à análise sobre as práticas escolares, distinguindo entre uma cultura escolar primária (popular) e uma cultura escolar secundária (elitista) (FARIA et al., 2004).
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